
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3167317 - RS (2026/0025595-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : PETRUS WILHELMUS JOZEF SCHOENMAKER E OUTROS
OUTRO NOME : NICOLAAS JOSEF SCHOENMAKER 
ADVOGADOS : BÁRBARA FONSECA FINARDI - SP371604

NELSON ADRIANO DE FREITAS - SP116718
AGRAVADO : DIETER SCHEUERMANN 
ADVOGADOS : MARIA GORETI KNAPP - RS025633

LEO ROQUE ANGST - RS009465
MARCELO DE MOURA - RS042601
VERA REGINA ANGST SCHAFER - RS050722
RODRIGO DE MOURA - RS071040

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DEFICIÊNCIA  RECURSAL.  SÚMULA
284/STF. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSSIBILIDADE. SÚMULA  7/STJ.
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
1. Incide a Súmula 284/STF quando a parte aponta violação genérica de lei
federal  sem  particularizar  qual  parte  dos  dispositivos  foi  efetivamente
contrariada, o que impede a abertura da instância especial.
2.  A  pretensão  recursal  que  demanda  reexame  de  fatos  e  provas,
notadamente para alterar premissas assentadas na hipossuficiência, apta
ao deferimento da justiça gratuita, encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a conclusão
do  aresto  recorrido  impõe  o  não  conhecimento  da  pretensão  recursal.
Súmula nº 283/STF.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DEFICIÊNCIA  RECURSAL.  SÚMULA
284/STF. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSSIBILIDADE. SÚMULA  7/STJ.
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
1. Incide a Súmula 284/STF quando a parte aponta violação genérica de lei
federal  sem  particularizar  qual  parte  dos  dispositivos  foi  efetivamente
contrariada, o que impede a abertura da instância especial.
2.  A  pretensão  recursal  que  demanda  reexame  de  fatos  e  provas,
notadamente para alterar premissas assentadas na hipossuficiência, apta
ao deferimento da justiça gratuita, encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3.  A  subsistência  de  fundamento  não  impugnado  apto  a  manter  a
conclusão  do  aresto  recorrido  impõe  o  não  conhecimento  da  pretensão
recursal. Súmula nº 283/STF.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  por  PETRUS  WILHELMUS  JOZEF

SCHOENMAKER E OUTROS contra a decisão que inadmitiu seu recurso especial. 

O  apelo  extremo,  fundamentado  no  artigo  105,  III,  alínea   "a",  da

Constituição Federal,  impugna o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio

Grande do Sul assim ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. IMPUGNAÇÃO
À  GRATUIDADE  JUDICIÁRIA.  NA  HIPÓTESE  DE  IMPUGNAÇÃO  À
GRATUIDADE JUDICIÁRIA, COMPETE À IMPUGNANTE A PROVA DE QUE AS
INFORMAÇÕES CONSTANTES  NOS  AUTOS A  RESPEITO  DA  RENDA DOS
BENEFICIÁRIOS SÃO INVERÍDICAS, SENDO QUE NÃO SE DESINCUMBIU DO
SEU  ÔNUS  PROBATÓRIO.  TRATANDO-SE  DE  PESSOAS  FÍSICAS,  A
ALEGAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA POSSUI PRESUNÇÃO DE VERACIDADE,
DE  MODO  QUE  A  GRATUIDADE  JUDICIÁRIA  SOMENTE  PODERÁ  SER
INDEFERIDA SE HOUVER NOS AUTOS ELEMENTOS QUE EVIDENCIEM A
FALTA DE PRESSUPOSTOS LEGAIS PARA SUA CONCESSÃO,  CONFORME
PREVEEM OS PARÁGRAFOS 2º E 3º DO ARTIGO 99 DO CPC, O QUE NÃO SE
VERIFICA NO CASO CONCRETO, DIANTE DOS DOCUMENTOS PRESENTES
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NOS  AUTOS.  GRATUIDADE  JUDICIÁRIA  REESTABELECIDA.  DERAM
PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME." (e-STJ fl. 187)

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (e-STJ fls. 193-197).

Nas razões do recurso especial, o recorrente alega violação do artigo 98 do

Código de Processo Civil.

Defende ser inexistente o estado de miserabilidade apto ao deferimento da

justiça gratuita à parte contrária.

Não foram apresentadas contrarrazões.

O recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à interposição do presente

agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se à análise

do recurso especial.

A irresignação não merece acolhida.

De início, incide a Súmula 284/STF, pois alega o recurso especial violação

genérica de lei federal, já que o dispositivo legal tido por vulnerado, o art. 98 do Código

de  Processo  Civil,  é   composto   por caput,  parágrafos  e  incisos,  mas  não  dizem,

especificamente os recorrentes qual ou quais foram, de fato, violados.

Nesse sentido:
AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA
DE  PARTICULARIZAÇÃO  DO  DISPOSITIVO.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284  DO  STF.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
1. A alegação genérica de violação à lei federal, sem indicar de forma
precisa o artigo, parágrafo ou alínea, da legislação tida por violada,
tampouco em que medida teria o acórdão recorrido vulnerado a lei
federal, bem como em que consistiu a suposta negativa de vigência
da  lei  e,  ainda,  qual  seria  sua  correta  interpretação,  ensejam
deficiência de fundamentação no recurso especial, inviabilizando a
abertura da instância excepcional. Não se revela admissível o recurso
excepcional,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não
permitir a exata compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula
284-STF.
2.  A  ausência  de  particularização  do  dispositivo  de  lei  federal  a  que  os
acórdãos -  recorrido e  paradigma -  teriam dado interpretação discrepante
consubstancia deficiência bastante, com sede própria nas razões recursais, a
inviabilizar  a  abertura  da  instância  especial,  atraindo,  como  atrai,  a
incidência do Enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal,
verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
3. Rever as conclusões do acórdão recorrido em relação ao arbitramento dos
danos  morais,  e  declaração  de  inexigibilidade  da  dívida,  demandaria,
necessariamente, reexame de fatos e provas, o que é vedado em razão do
óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n.  1.229.292/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em 30/8/2018, DJe de 4/9/2018 - grifou-se)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NCPC.  FAMÍLIA.
SEPARAÇÃO JUDICIAL. PARTILHA DE BENS. AFIRMADA OFENSA AO ART.
1.660  DO  CC/02.  VIOLAÇÃO  NÃO  DEMONSTRADA  DE  FORMA
FUNDAMENTADA  E  CONCRETA.  ARGUMENTAÇÃO  GENÉRICA.
DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA,  DA

Documento eletrônico VDA57297091 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 01/06/2026 16:53:47
Código de Controle do Documento: cafd359a-02a0-4b33-b9b7-6c6b88f89503



SÚMULA  Nº  284  DO  STF.  CONCLUSÃO  DO  TRIBUNAL  A  QUO  DE  QUE
IMÓVEL FOI ADQUIRIDO COM RECURSOS EXCLUSIVOS DECORRENTES DE
HERANÇA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DE PROVA. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  julgamento  ante  os  termos  do  Enunciado
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a alegação genérica de
violação  da  lei  federal,  sem  indicar,  de  forma  precisa,  o  artigo,
parágrafo ou alínea da legislação tida por violada, tampouco em que
medida teria o acórdão recorrido vulnerado a lei federal, bem como
em que consistiu a suposta negativa de vigência da lei, demonstra a
deficiência de fundamentação no recurso especial, inviabilizando a
abertura da instância excepcional, conforme os termos da Súmula nº
284 do STF. 
3. Na espécie, o Tribunal de origem, soberano na análise de matéria fático-
probatória, entendeu que bem imóvel foi adquirido com recursos exclusivos
da  cônjuge  virago  provenientes  de  herança.  Assim,  chegar  a  conclusão
diversa de que ele foi adquirido com base em recursos de ambos os litigantes
seria necessário o reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que
é defeso nessa fase recursal, a teor da Súmula nº 7 do STJ. 
4.  Em  virtude  do  não  provimento  do  presente  recurso,  e  da  anterior
advertência em relação a aplicabilidade do NCPC, incide ao caso a multa
prevista no art.  1.021, § 4º,  do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor
atualizado  da  causa,  ficando  a  interposição  de  qualquer  outro  recurso
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele
artigo de lei.
5. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
(AgInt no AgRg no AREsp n. 801.901/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 1/12/2017 - grifou-se)

Além  do  mais,  nos  moldes  em  que  fixada  a  controvérsia,  a  análise

da violação de lei federal demanda revolvimento de matéria fático-probatório, o que é

vedado pela Súmula 7/STJ. Basta ler o seguinte excerto do julgado recorrido:

"Nessa  senda,  cumpre  pontuar  que,  em se  tratando  de  pessoa
natural, a alegação de hipossuficiência possui presunção de veracidade, de
modo que a gratuidade judiciária somente poderá ser indeferida se houver
nos autos elementos que evidenciem a falta de pressupostos legais para sua
concessão, conforme preveem os parágrafos 2º e 3º do artigo 99 do CPC.

No  caso  em  tela,  verifico  ser  hipótese  de  improcedência  da
impugnação à gratuidade da justiça.

Isso porque o impugnante instaurou o incidente alegando que o
impugnado é produtor rural de médio porte,  sendo que não sustentou, na
ação  principal,  a  impossibilidade  de  pagamento  dos  produtos  na
incapacidade financeira, mas tão somente na má-qualidade dos bulbos. 

Não acostou provas.
Em resposta, o impugnado aduziu que é pequeno produtor rural

que planta flores, Amarillys, sendo que a venda de produtos contaminados
pelo impugnante frustrou a plantação e impossibilitou novos plantios, o que
agravou  o  seu  sustento  e  de  sua  família,  que  trabalha  em  regime  de
economia familiar. 

Nesse  passo,  saliento  que  a  impugnação  tramita  desde
13/05/2008, sendo que, durante o trâmite processual, aportaram aos autos
algumas  Declarações  de  IRPF  do  requerente,  dentre  as  quais  umas
apresentam renda superior ao parâmetro utilizado por esta Corte de Justiça
para o deferimento da gratuidade, e outras valores inferiores aos (5) cinco
salários  mínimos  mensais,  dispostos  nos  termos  do  Enunciado  n.º  49  do
Centro de Estudos do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. 

Nesse contexto, entendo que as Declarações a serem consideradas
devem  ser  as  mais  atuais,  sendo  que,  até  a  data  da  sentença,  as
Declarações  mais  atualizadas  eram  dos  exercícios  de  2017  e  2018,
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acostadas ao evento 5, PROCJUDIC2- páginas 27-41, sendo que em ambas o
requerente apresentava renda inferior aos cinco salários mínimos mensais.

Aliás, no exercício de 2018, não há qualquer valor declarado. 
Importa mencionar que a revogação da gratuidade judiciária se

deu unicamente no valor da terra de propriedade do apelante, e que este
recebia valores de empresas de que era sócio. 

Entretanto, dos documentos dos autos, é possível verificar que a
parte extrai seu sustento com a atividade agrícola, sendo que o patrimônio
referente à terra não pode servir  de fundamentação para a revogação do
benefício,  pois  se  trata  de  patrimônio  imobilizado  e  que  serve  ao  seu
sustento, não sendo razoável exigir a sua alienação, se fosse o caso, para o
pagamento das custas. 

Outrossim,  em que  pese  a  sentença  mencione  recebimento  das
empresas,  apenas  se  verificava  em  algumas  declarações,  valores  da
empresa NUOVO GRUPPO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA,  sendo
que nas mais atualizadas não contava qualquer valor, do que corrobora as
alegações  do  apelante  de  que  não  se  encontra  com  faturamento,  em
consonância com a documentação do evento 5, PROCJUDIC4-páginas 4-50. 

Quanto à microempresa individual, não há recebimento de valores,
sendo que  o  apelante  acostou  documentos  demonstrando que  também se
encontra há muitos anos inativa. 

Ressalto  que  da  última delcaração  acostada  junto  ao  apelo  ao
evento 5, PROCJUDIC3- páginas 46-50 e ao evento 5, PROCJUDIC4- páginas
1-3, os rendimentos do requerente continuavam inferiores aos cinco salários
mínimos mensais, visto que a renda anual bruta foi de R$ 21.325,94. 

Importa destacar que, diante da natureza da matéria, que deve
levar em consideração as informações mais atualizadas, bem como que não
restou  invocado  pelo  impugnante  a  propriedade  das  empresas,  mas  tão
somente a atividade agrícola, cabível conhecer dos documentos acostados em
apelação, visto que rebatem a fundamentação da sentença, sobre a qual não
foi dado às partes oportunidade de discutir. 

Dessa feita, entendo que não há nos autos elementos elementos a
evidenciar a falta de pressupostos legais para o deferimento do beneplácito,
pelo que deve ser mantido o benefício da gratuidade judiciária. Dessa feita,
prospera o apelo." (e-STJ fls. 185-186)

Como  se  vê,  está  o  julgamento  alicerçado  nas  provas  dos  autos  para

concluir ser a parte contrária beneficiária da justiça gratuita. Não há como chegar a

uma conclusão diversa sem revolvimento de provas, o que se mostra não autorizado

pela Súmula 7/STJ.

Confiram-se as seguintes ementas:
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  GRATUIDADE  DA  JUSTIÇA.
PRESUNÇÃO RELATIVA. NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS. REEXAME
DE  FATOS  E  PROVAS.  INVIABILIDADE.  SÚMULA  Nº  7  DO  STJ.  MENOR.
DEFERIMENTO.  PRESUNÇÃO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA.  SITUAÇÃO
FINANCEIRA DO GENITOR. NÃO DETERMINANTE.
1.  A  presunção  referida  é  relativa,  podendo  ser  impugnada  pela  parte
adversa,  bem  como  se  admitindo  ao  magistrado,  verificados  indícios  em
sentido contrário, determinar ao postulante a apresentação de documentos
que evidenciem a referida insuficiência de recursos.
Nesse caso, não comprovada a hipossuficiência, pode o magistrado indeferir
ou revogar o benefício.
2.  O  colegiado  estadual  assentou  que  a  agravante  não  teria
comprovado  suficientemente  a  situação  de  miserabilidade,
argumentando  que,  além  de  ser  engenheira  civil,  certamente
auferindo  renda  complementar,  não  juntou  documentos  como
extratos  bancários,  de  cartão  de  crédito,  certidões  de  Registro  de
Imóveis e do Detran que evidenciassem a incapacidade financeira.
Alterar as conclusões do acórdão impugnado exigiria incursão fático-
probatória, em afronta à Súmula nº 7 do STJ.
3.  Deve  ser  deferido  o  benefício  ao  menor,  ante  a  presunção  de  sua
hipossuficiência,  ressalvando-se  a  possibilidade  de  a  parte  adversa
demonstrar a ausência dos requisitos legais para o deferimento do benefício,
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não  sendo  a  situação  do  genitor  fundamento  adequado  para  seu
indeferimento.
4. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
parcialmente provido.
(AREsp n.  2.849.606/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em 14/4/2025, DJEN de 23/4/2025 - grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL.  DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO
STJ.  AFASTAMENTO  DE  ÓBICE  PROCESSUAL.  JUSTIÇA  GRATUITA.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO ECONÔMICA. REVISÃO DO
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática da Presidência do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  não  conheceu  do  Agravo  em  Recurso
Especial ante o óbice da Súmula 182/STJ.
2. Afastado o óbice processual, passa-se ao exame do recurso.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, a simples declaração de pobreza
tem presunção juris tantum, bastando, a princípio, o simples requerimento
para  que  lhe  seja  concedida  a  assistência  judiciária  gratuita.  Todavia,  o
benefício pode ser indeferido quando o magistrado se convencer, com base
nos  elementos  acostados  aos  autos,  de  que  não  se  trata  de  hipótese  de
miserabilidade jurídica.
4.  O  Tribunal  local  deixou  claro  que  não  foram demonstrados  os
requisitos  necessários  ao  deferimento  da  gratuidade  de
justiça.   Eventual  reforma  do  acórdão  demandaria  o  reexame  do
acervo  fático-probatório  dos  autos,  o  que  é  vedado  em  Recurso
Especial pela Súmula 7 do STJ.
5. Agravo Interno provido para, reconsiderando a decisão das fls. 157-159, e-
STJ, conhecer do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.099.959/SP, relator  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 22/8/2022 - grifou-se)

Como se não bastasse, há fundamento autônomo (art. 99, §§ 2º e 3º, do

CPC) que não foi  impugnado nas razões recursais, rendendo ensejo à aplicação da

Súmula 283/STF.

Assim:
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  RESTITUIÇÃO  DE  VALORES.  PLANO  DE
SAÚDE.  EXAME  PET  SCAN  ONCOLÓGICO.  COBERTURA.  NEGATIVA.
PROCESSUAL  CIVIL.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. ENFRENTAMENTO. DEFICIÊNCIA. SÚMULAS
NºS 282, 283 E 284/STF. INCIDÊNCIA.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial,
impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF.
2. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a
conclusão  do  aresto  recorrido  impõe  o  não  conhecimento  da
pretensão recursal. Súmula nº 283/STF.
3. É deficiente a fundamentação recursal que se revela incapaz de evidenciar
o  malferimento  da  legislação  federal  invocada  a  partir  das  premissas
assentadas no acórdão recorrido e quando a deficiência na fundamentação
não permitir a exata compreensão da controvérsia.
Súmula nº 284/STF.
4. Recurso especial não conhecido.
(REsp  n.  2.240.338/RS, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Terceira Turma, julgado em 15/12/2025, REPDJEN de 2/3/2026, DJEN de
18/12/2025 - grifou-se)

RECURSO  ESPECIAL.  ACESSIBILIDADE  EM  ESTAÇÕES  FERROVIÁRIAS.
LEGITIMIDADE ATIVA INDIVIDUAL. CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. SUSPENSÃO
DE  PROCESSO  INDIVIDUAL.  RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1.  O  Tribunal  de  origem  enfrentou  de  forma  clara  e  fundamentada  as
questões essenciais ao deslinde do feito, reconhecendo a legitimidade ativa
do consumidor com base no art. 81 do Código de Defesa do Consumidor e em
precedentes do Superior Tribunal de Justiça e do próprio tribunal local. Não
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houve omissão no acórdão recorrido, afastando-se a alegada violação ao art.
1.022 do Código de Processo Civil.
2.  A legitimidade ativa individual do consumidor para pleitos de natureza
transindividual e indivisível, como acessibilidade em estações ferroviárias, é
reconhecida pelo art. 81 do Código de Defesa do Consumidor, que estabelece
um regime de legitimidade concorrente e disjuntiva.
3. A cumulação de pedidos de obrigação de fazer e indenização por danos
morais é permitida pelo art. 327 do Código de Processo Civil, desde que os
pedidos sejam compatíveis entre si, decorram do mesmo fato jurídico e sejam
adequados ao mesmo tipo de procedimento.
4. A suspensão do processo individual até decisão final na ação coletiva está
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que
visa  à  economia  processual  e  à  segurança  jurídica,  evitando  decisões
conflitantes sobre a mesma matéria.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao reconhecer
que  não  há  litispendência  entre  ação  individual  e  ação  coletiva,  sendo
possível o ajuizamento de ambas, desde que respeitados os limites da coisa
julgada e da autonomia dos pedidos individuais.
6.  A  ausência  de  impugnação  específica  a  fundamento  suficiente
para manter  o  acórdão recorrido acarreta o  não conhecimento do
recurso, conforme entendimento da Súmula 283 do STF.
7. A análise da legitimidade ativa e da natureza do direito discutido foi feita
com base em circunstâncias concretas do caso, como a deficiência física do
autor e sua dependência da estação ferroviária para atividades cotidianas e
tratamento  médico,  não  sendo  necessária  a  revisão  de  fatos  e  provas,
conforme entendimento consolidado na Súmula nº 7 do STJ.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(REsp  n.  2.062.872/RJ, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 2/3/2026, DJEN de 11/3/2026 - grifou-se) 

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois não foram fixados na origem.

É o voto.
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Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETRUS WILHELMUS JOZEF SCHOENMAKER E OUTROS
OUTRO
NOME

:
NICOLAAS JOSEF SCHOENMAKER 

ADVOGADOS : NELSON ADRIANO DE FREITAS - SP116718
BÁRBARA FONSECA FINARDI - SP371604

AGRAVADO : DIETER SCHEUERMANN 
ADVOGADOS : MARIA GORETI KNAPP - RS025633

LEO ROQUE ANGST - RS009465
MARCELO DE MOURA - RS042601
VERA REGINA ANGST SCHAFER - RS050722
RODRIGO DE MOURA - RS071040

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MÚTUO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026
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